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I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Delmasso, “Institui a campanha
continuada de conscientização e prevenção da Síndrome do Pensamento Acelerado no âmbito do
Distrito Federal”.

A  proposição  em  apreço  busca  implementar  Campanha  voltada  para  a  divulgação  dos
principais fatores que ensejam o surgimento da síndrome e a conscientização da população visando
minimizar o surgimento de novos casos.

 Autor justifica sua proposição, observando que as pessoas mais propensas a desenvolveram
a  síndrome  do  pensamento  acelerado  geralmente  são  aquelas  que  precisam  se  manter
constantemente atentas, produtivas e sob pressão e, por isso, a sua prevalência e em executivos,
profissionais de saúde, escritores, professores.

Finalmente, entende a necessidade de se realizar campanhas que apresentem a necessidade
de se debater o combate a síndrome do pensamento acelerado no âmbito do Distrito Federal, visto o
grave distúrbio que acarretam nas pessoas acometidas desta Síndrome.

Tendo tramitado pela Comissão de Educação, Saúde e Cultura a proposição recebeu parecer
em favor de sua aprovação.

Transcorrido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas nesta Comissão.

II - VOTO DO RELATOR

À Comissão de Constituição e Justiça é atribuído o exame de admissibilidade das proposições
em geral, quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade, regimentalidade, técnica legislativa e
redação, nos termos do art. 63, I, do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Do ponto de vista da admissibilidade constitucional, não há óbices à aprovação, nesta Casa
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de Leis, da presente proposta.

 Nesse sentido, a Constituição Federal atribui competência a esta unidade da Federação para
dispor sobre ele. É o que se extrai da combinação de seus arts. 32, § 1º, e 30, inciso I:

Art. 32 ( omissis )

§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos
Estados e aos Municípios.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local.

E, a Constituição Federal, define a saúde como direito social, no caput do art. 6º, além de
estabelecer a competência concorrente para legislar sobre o tema nos seguintes termos:

“Art.  24.  Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar
concorrentemente sobre:

......................................................................................

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

Além disso, no Distrito Federal, têm legitimidade para exercer a iniciativa de leis no processo
legislativo qualquer deputado ou órgão desta Casa de Leis, o Governador, o Tribunal de Contas do
Distrito Federal e os cidadãos, conforme estabelece o art. 71, da Lei Orgânica, como se transcreve
ipsis litteris:

“Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, observada a forma e os
casos  previstos  na  Lei  Orgânica,  cabe:  (Caput  com a  redação  da  Emenda  à  Lei
Orgânica nº 86, de 2015.)

I – a qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa; (Inciso acrescido pela
Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

II – ao Governador; (Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

III – aos cidadãos; (Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

IV  –  ao  Tribunal  de  Contas,  nas  matérias  do  art.  84,  IV,  e  do  art.  86;  (Inciso
acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

V – à  Defensoria  Pública, nas matérias  do art.  114, §  4º. (Inciso  acrescido pela
Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)”.

Por  fim, impende observar  que o tema é pertinente  à  espécie  normativa  (lei  ordinária),
conforme a doutrina do processo legislativo. 

É  ato  normativo  destinado  a  disciplinar  matéria  legislativa  da  competência  do  Distrito
Federal, de conformidade com o art. 4º, § 1º, inciso III, da Lei Complementar nº 13, de 1996, que
regulamenta  o  art.  69  da  Lei  Orgânica,  dispondo  sobre  a  elaboração,  redação,  alteração  e
consolidação das leis do Distrito Federal.

Pelo  exposto,  no  âmbito  desta  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  nosso  voto  é  pela
admissibilidade do Projeto de Lei n. 859/19.

Sala das Comissões, em ....

DEPUTADO REGINALDO SARDINHA                        DEPUTADO DANIEL DONIZET
Presidente                                                                   Relator
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Documento assinado eletronicamente por DANIEL XAVIER DONIZET - Matr. 00144,
Deputado(a) Distrital,  em 22/07/2020, às  15:13,  conforme  Art. 22, do Ato  do  Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal
nº 214, de 14 de outubro de 2019.
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